1 Biografia e Obras

Jurgen Habermas, filósofo alemão contemporâneo, nasceu em 1929 em Dusseldorf. Fez seus estudos universitários em Gottingen, Zurich e Bonn. É o principal estudioso da segunda geração da Escola de Frankfurt, um grupo de filósofos, críticos culturais e cientistas sociais associados com o Instituto de Pesquisa Social, fundado em Frankfurt em 1929. As figuras comumente associadas com a escola são Horkheimer, Adorno, Marcuse, Fromm e Habermas.Ele era um estudante de Adorno e se tornou seu assistente em 1956. Ensinou filosofia primeiro em Heidelberg e depois se tornou professor de filosofia e sociologia na Universidade de Frankfurt. Chegou a mudar-se para o instituto Max-Planck em Starnberg em 1972, mas em meados de 1980, retornou a ser professor em Frankfurt, até se aposentar em 1994.

Suas obras abordam temas da epistemologia, da política, da ética e da comunicação. Licenciou-se em 1954, com um trabalho sobre Schelling (1775-1854), intitulado O Absoluto e a História. Entre suas obras principais, encontram-se: Entre a Filosofia e a Ciência - O Marxismo como Crítica (1960); Reflexões Sobre o Conceito de Participação Pública (publicado em 1961, juntamente com trabalhos de outros autores, com o título geral de O Estudante e a Política); Evolução Estrutural da Vida Pública (1962); onde nessa obra ele analisa a legitimidade da autoridade política, cujo fundamento deve ser a discussão racional e o consenso; Teoria e Práxis (1963);Lógica das Ciências Sociais (1967); Conhecimento e Interesse (1968); Técnica e Ciência como Ideologia (1968); Consciência Moral e Agir Comunicativo (1983) e Entre Faticidade e Validade (1994).
2 Contexto Histórico 

Jurgen Habermas nasceu no mesmo ano em que a Universidade de Frankfurt foi fundada, em 1929. Nesse mesmo ano, a Crise de 29 estava modificando economicamente todo o mundo. Em 1939 teve início a Segunda Guerra Mundial, que durou seis anos, acabando finalmente em 1945, com a vitória dos Aliados. Habermas, que é Alemão, sofreu as conseqüências dessa mesma guerra, com as imposições feitas pelos países vencedores.Vivenciou outros fatos históricos, como a Guerra Fria (que foi o conflito entre o capitalismo Americano e o socialismo Soviético), a divisão da Alemanha em Ocidental e Oriental, após a Segunda Guerra, e a sua reunificação em 1989 com a queda do muro de Berlim e mais tarde da União Soviética, entre outros fatos marcantes do século XX.  
3 A Especificidade do Fato Moral 

A análise de temas éticos e morais ocupa um lugar central no pensamento de Jurgen Habermas. Para compreender a posição de Habermas, no que se refere à reflexão ética e moral, é interessante partir da distinção entre três possíveis usos da razão prática: o uso pragmático, o uso ético e o uso moral.

Antes, porém, é necessário ter claro o que significa razão prática para o autor. Habermas toma este conceito de Kant. A razão prática é a razão humana, a capacidade de pensar e raciocinar enquanto está voltada para o agir. O termo prática tem precisamente este sentido, de mostrar qual o princípio que a orienta. Ao contrário, nossa capacidade de pensar e raciocinar voltada apenas para a atividade intelectual é denominada por Kant de razão teórica.

Segundo Habermas, nossa razão pode voltar-se para o agir de três formas distintas; pode ser usada pelo próprio sujeito segundo cada uma dessas três formas. O que determina a ação, em cada um dos três casos é a motivação mais fundamental ou o interesse que a impulsiona.

1. - O Uso Pragmático da Razão Prática define o agir orientado por fins. Nele, o que impulsiona e determina a ação é o resultado que o sujeito pretende obter. Os exemplos de Habermas, no texto, são: comprar uma bicicleta ou tirar férias. Para Habermas, quando a razão prática toma esta direção, não se questiona a respeito do conteúdo ético ou moral do agir; o que a motiva é apenas obter determinado resultado - seu princípio é a eficácia. A atitude de quem age desta forma é egocêntrica: enxerga apenas o seu próprio interesse, o seu próprio eu. Além do que, trata-se de um eu voltado para fora, para realidades externas, conteúdos e não para a vivência interior.

Habermas não discute, aqui, de que conteúdos se trata; o que procura definir é a estrutura da ação empreendida pela razão prática: obter determinadas coisas sem questionar-se a respeito do seu sentido, do seu alcance, das conseqüências para os outros seres humanos.

Segundo Habermas, a teoria ética que se inspira nesse tipo de comportamento é o utilitarismo, para o qual o critério para determinar a ação é o útil: justo é aquilo que tende a promover a felicidade, que é útil para se obter a felicidade. Segundo o utilitarismo, por felicidade, deve-se entender o prazer e a ausência de sofrimento.

2. O Uso Ético da Razão Prática baseia-se em outro princípio: a busca do que é bom tanto para o indivíduo, como para a coletividade.

Trata-se de uma atitude ou postura que se baseia em valores, diz Habermas: ela implica não só o auto-conhecimento e a auto-compreensão, como também certos ideais, certos valores. Quando alguém decide qual o seu ideal de vida, o faz tendo em vista certos valores, ideais ou modelos.

O uso ético da razão prática faz apelo a valores, mas não os questiona: herda-os do mundo social no qual a razão está integrada e os utiliza para reproduzir este mesmo mundo. A diferença fundamental entre este uso da razão prática e o uso moral, é que, este último, como buscarei mostrar, parte do questionamento e pressupõe sempre a transformação.

3. - Eis, enfim, em contraposição a estes dois usos, O Uso Moral Da Razão Prática. O princípio norteador do agir, neste caso, é o problema da justiça. A primeira pergunta é: será moralmente certo? Segundo Habermas, a moral surge de uma situação de conflito relacionado com a ação: é um fenômeno interpessoal, comunitário ou social. Quando o sujeito, em interação com os outros sujeitos, seja de forma efetiva, seja como horizonte de sua ação, se pergunta sobre o que é justo, ele faz uso da razão prática, segundo um novo princípio, o princípio moral.

Nesse momento, a razão prática rompe com as tradições e com as certezas ingênuas do mundo social nativo e se pergunta onde está a ação justa, ou o que deve ser feito para que a ação justa prevaleça. A partir dessa ruptura, as interações libertam-se de seu caráter local e histórico e torna-se particularmente abstratas. Isto significa que não se baseiam em nenhuma outra motivação a não ser a busca da justiça; desaparecem as convenções e o caráter transitório e histórico que motivam o agir.

Nos dois outros casos acima descritos, a razão prática tão pouco opera sozinha, porque a atitude ética, mesmo quando busca definir um projeto pessoal de vida, sempre o faz em um contexto social e o agir estratégico, por sua vez, se situa também imediatamente em uma realidade coletiva. Diferentemente de Kant, que analisava a razão prática a partir do sujeito individual, para Habermas, portanto, a sua própria natureza é a de ser coletiva, social, comunitária. A análise do eu individual remete, inexoravelmente, ao caráter social da razão.

As normas que comandam o agir comunicativo e o discurso em vista do entendimento mútuo (que é uma forma, entre outras, do agir comunicativo) são, no fundo, bem simples. Elas fazem parte de nosso dia-a-dia, toda a vez que nos comunicamos com os outros em vista do entendimento: a universalidade - contra todas as discriminações, bairrismos, racismos e divisões - o respeito pelo outro, a sinceridade, a veracidade e o respeito pela verdade que excluem qualquer manobra procurando distorcer o processo de diálogo e de busca do verdadeiro e do justo e finalmente, a renúncia a todas as formas de violência e de coação.

Assim como para Kant, quando a razão prática se eleva até o ponto de vista moral e busca pautar por ele a sua ação, ocorre que, dentro do sujeito, a vontade e a razão coincidem. Nesse terceiro uso da razão prática, a vontade não tem nenhum outro princípio que a determina a não ser a própria razão que é, no ser humano, o princípio do universal e do necessário. Por este motivo e somente nesse caso, a vontade é livre, pois, se guia apenas pela própria razão. Não se guia nem pelo princípio do útil, nem pelo princípio do bom. Não é o objeto que determina a ação e sim o próprio eu em seu princípio mais elevado que é a razão prática.

4 Uma Moral Universalista, Cognitivista E Formalista.

O princípio fundamental da moral é, segundo Habermas, a universalidade: as normas morais devem poder ser aceitas por todos os indivíduos envolvidos na situação em que serão aplicadas. Segundo suas próprias palavras, o princípio da universalidade exige que as normas decorrentes da aplicação desse princípio sejam aceitas sem coação por todos os concernidos. Defendendo este princípio, o autor contesta o relativismo ético.

Em segundo lugar, de acordo com a tradição Kantiana, Habermas opta por uma moral Cognitivista: isto significa que é através da razão que se atinge o ponto de vista moral. Não há outra faculdade humana capaz de definir a lei moral a não ser a razão. Não é o coração ou qualquer tipo de instinto ou intuição; a moral está ligada à razão, ao conhecimento.

Finalmente, o autor toma posição em favor de uma moral formalista, seguindo aqui, igualmente, a teoria de Kant. Isto significa que o juízo moral ou o ato moral não se define por seu conteúdo material e sim pela forma que assume o ato, do ponto de vista dos sujeitos que o concebem. Para que fique mais claro, uma ação ou um juízo com o mesmo conteúdo, pode em um caso ser imoral e em outro moral, dependendo da forma que assume: posso ajudar aos pobres para obter status e vantagens sociais. Nesse caso, embora o conteúdo, a matéria do meu ato seja positiva, o ato em si é imoral.

Por outro lado, o formalismo permite que os conteúdos morais ou as normas destinadas à aplicação não sejam fixados de uma vez por todas. Embora a forma do juízo moral não mude, pois que é universal e fundamentada na razão, os conteúdos concretos que assume em cada cultura ou situação histórica devem poder variar. Se o que importa é a atitude do sujeito, o conteúdo concreto das ações que vai realizar sofrerá transformações em função das transformações históricas. 

Por exemplo, quero ser eficiente e realizar atos cujo único fim, aparentemente, é a eficiência. Mas o faço apenas porque na sociedade em que vivo, ser eficiente é algo extremamente valorizado; com este comportamento tenho o reconhecimento dos outros, eventualmente emprego e vantagens financeiras. Com isso, realizo um ideal ou modelo de vida que obedece a uma ética coletiva. Toda a discussão deveria centrar-se, então, em torno da oposição dialética entre Ética e Moral, para usar a terminologia de Habermas; penso que o uso pragmático não constituiria uma forma da razão prática, uma vez que esta não pode exercer-se sem valorizações.

Comprar uma bicicleta ou passar férias também se ligam a uma tradição e prática social para as quais representam a recompensa, o prêmio pelo trabalho, o exercício da liberdade e uma forma de valorizar a própria pessoa.

Com esta primeira observação, pretendo mostrar a impossibilidade de se isolar uma razão puramente instrumental e um agir puramente estratégico. Eles estão, desde o início, integrados em uma determinada ética ainda que a mesma não seja teorizada ou refletida em um discurso. Não seria justamente esta a ética da sociedade capitalista na qual estamos todos inseridos? A ética que se recusa a tematisar os seus valores e o seu projeto como um projeto ético? Nesse caso, a verdadeira questão seria: por que não o faz? Não se trataria de uma razão estratégica ou instrumental e sim de uma razão ética que não quer ou não consegue encarar seus próprios valores: a eficácia, o sucesso, a concorrência, a acumulação de bens, o controle sobre as pessoas, seriam esses os verdadeiros valores do capitalismo. Haveria uma dicotomia entre esta ética capitalista e outras éticas ensinadas pelas comunidades religiosas; para conviver com esta dicotomia, o capitalismo não tematizaria a sua própria ética.

Como Habermas consegue enxergar uma razão instrumental voltada para o agir puramente estratégico desligados, ambos, de uma ética coletiva? A tradição cultural que inspirou seu pensamento, ao menos nos seus primórdios, pode explicar em parte este fato. Os principais representantes da Escola de Frankfurt, como Adorno e Horkheimer tomaram como tema central de suas reflexões a crítica à razão instrumental que nega a si mesma, que se perde no mundo objetivo, que utiliza o seu poder para destruir o que existe de mais genuinamente humano. A razão instrumental definida por Habermas, porém, distancia-se do pensamento de seus predecessores os quais a pensavam como a negação da Ética e não como amoral, duas perspectivas bem distintas.

Outra razão que pode ter levado Habermas a estabelecer esta dicotomia, é o fato de ele estabelecer uma ligação profunda entre os diversos usos da razão prática e os estágios de desenvolvimento psico-genético-moral do ser humano. 

Outro problema é a ligação entre ética e moral, segundo o sentido que Habermas atribui a estes dois termos. Segundo Habermas, as ações morais são aquelas que conseguem desprender-se do mundo ético tradicional e buscam guiar-se por princípios descobertos a partir da reflexão e do questionamento. Estes novos princípios podem servir para iluminar determinada situação concreta, mas ao mesmo tempo, devem ser aplicados novamente a esta situação para que o processo tenha sentido. Dessa forma, inserimos o ponto de vista moral em uma determinada prática a qual, uma vez incorporada à vida social, passa a ser vivida como ética.

Finalmente, o problema da aplicabilidade dos princípios morais e das normas é um dos mais importantes do ponto de vista da teoria de Habermas. Ele não pretende apenas desenvolver uma teoria sobre a moral e sim valorizar e até mesmo propor uma forma de agir comunicativo. Na hora de colocar em prática as decisões morais tomadas coletivamente, surgem os problemas. Tomo como exemplo o princípio da universalidade que é o eixo em torno do qual giram todas as suas reflexões. Só é moral aquilo que pode ser aceito sem coação por todos os interessados ou envolvidos em determinada situação.

Ora, podemos afirmar que o critério da universalidade vale enquanto intenção, mas, não tem condições, na atualidade, de realizar-se na prática. Não existem ações válidas para todos os seres humanos, em primeiro lugar porque a comunidade humana universal não possui nenhuma base ou infra-estrutura concreta para sua realização; existem abismos entre os homens que os separam de forma absolutamente radical, como por exemplo, o lugar que ocupam na produção sócio-econômica, as diferenças culturais, a distância, a falta de comunicação e, de forma ainda mais simples e radical, o grande número de seres humanos existentes no planeta.

Estamos todos nós, seres humanos, integrados de fato em um sistema social no qual cada uma de nossas ações repercute necessariamente sobre os outros, mas, não dispomos de nenhum instrumento social que nos permita orientar nossas ações, segundo o ponto de vista moral. Não somos livres, não temos autonomia para realizar atos morais porque não existem estruturas sociais morais que suportem nossas ações. Os milhares de seres humanos que morrem diariamente de fome no planeta poderiam ser facilmente saciados e salvos bastando para tanto que o princípio da universalidade fosse de fato aplicado e os alimentos fossem repartidos. Todos nós sabemos, no entanto, que não nos é permitido fazer isto; se o fizermos, estaremos violando o direito de propriedade.

Nós, os agentes morais, enquanto indivíduos, só conseguimos nos relacionar de fato com um pequeno grupo devido aos nossos limites físicos, psíquicos e sociais. Por exemplo, se fossemos levar a sério a norma da universalidade e tratássemos como tal todos os seres humanos existentes, não em nossa cidade, mas, apenas em nosso bairro, ao cabo de alguns meses estaríamos exauridos: deveríamos viver em função de milhares de pessoas, com milhares de problemas extremamente graves que exigiriam de nós todas as nossas forças vitais. É claro que, se muitos indivíduos, dentro de um bairro, adotassem a mesma atitude, a situação não seria tão esmagadora mas, mesmo assim, seria impossível para um ser humano uma vida equilibrada, com situações que consideramos indispensáveis como trabalho, lazer, etc., se quisessem levar a cabo esta tarefa, dadas as condições extremamente graves em que vive a maioria da população mundial. Este simples exemplo ilustra bem, a meu ver, o verdadeiro dilema que vivemos, e que não foi suficientemente tematizado pelo autor: para sermos morais, devemos construir estruturas sociais morais, formas coletivas de viver em sociedade cujo princípio seja a universalidade, isto é, a garantia do respeito dos direitos de todos os seres humanos.

Em suma, dentro do mundo em que vivemos, não podemos aplicar o ponto de vista moral da universalidade na prática, seja porque não dispomos de instrumentos coletivos que contemplem todos os seres humanos, seja porque, como indivíduos, não temos forças para realizar esta tarefa. Não se trata de criticar a universalidade como princípio moral e sim de mostrar que o grande problema, na atualidade, é buscar formas de implementar este princípio em nossa vida social. Para tanto, seria necessário transformar radicalmente a vida em sociedade e o tema dessa necessária transformação deveria ocupar o lugar central das reflexões sobre a moral e a ética.

5 Teoria Crítica de Habermas

Como filósofo e sociólogo, Habermas, articulou criativamente uma extraordinária produção literária especializada nas ciências sociais, teorias sociais e a história das idéias com uma provocativa teoria crítica do conhecimento e interesses humanos. As raízes de suas teorias originam-se na tradição do pensamento alemão de Kant a Marx, e também dos teóricos críticos da Escola de Frankfurt.

5.1 Teoria Crítica de Habermas comparada com a de Marx

Habermas em sua Teoria Crítica concorda com Marx em que "a pessoa deve ficar consciente de como um ideologia reflete ou distorce a realidade e quais fatores influenciam a falsa consciência que representa os poderes da dominação A perspectiva ou consciência transformada de Habermas é semelhante a de Marx na maneira pela qual fatores sexuais, raciais, religiosos, educacionais, profissionais, políticos, econômicos, tecnológicos e ideológicos criam ou contribuem para nossa dependência. Habermas difere de Marx quando este reveindica que uma consciência transformada deveria conduzir a uma forma previsível de ação.

6 Os Três Domínios Genéricos de Interesse Humano

Habermas diferencia três áreas primárias nas quais o interesse humano gera conhecimento, os quais são denominados conhecimento constitutivo, que determinam o modo de descobrir o conhecimento e como podem ser garantidas as necessidades desse conhecimento. Estas áreas definem os interesses cognitivos ou os domínios de conhecimento, que são fundamentados em aspectos diferenciados da existência social: trabalho, interação e poder.

6.1 Conhecimento do Trabalho

O trabalho refere-se ao modo como a pessoa controla e manipula o seu ambiente. Isto é comumente conhecido como ação instrumental. O conhecimento é baseado em investigação empírica e governado por regras técnicas. O critério de controle efetivo da realidade define o que é ou não é uma ação adequada.                              Muito daquilo que consideramos por domínio da pesquisa científica, por exemplo Física, Química e Biologia (ciências exatas) são classificadas por Habermas como pertencendo ao domínio de Trabalho.

6.2 Conhecimento Prático
O domínio prático identifica interação humana social ou ação comunicativa. O conhecimento social é governado por normas consensuais as quais definem expectativas recíprocas sobre o comportamento entre os indivíduos. Normas sociais podem ser relacionadas à proposições empíricas ou analíticas, mas sua validade é fundamentada só na intersubjetividade da compreensão mútua de intenções.       Muitas das disciplinas hermenêuticas, como a ciência social descritiva, a história, a estética, a literatura etnográfica e assim sucessivamente são classificadas por Habermas como pertencendo ao domínio do Prático. 
6.3 Conhecimento Emancipatório
O domínio emancipatório significa auto conhecimento ou auto reflexão. Isto envolve reconhecer o modo como a história e a biografia de alguém vê a si próprio e suas expectativas e papeis sociais. A emancipação tem haver com as forças institucionais ou ambientais, que limitam nossas opções e o controle racional sobre nossas vidas mas que podem ser encaradas como além do controle humano (reificação). Percepções obtidas através de auto conhecimento crítico são emancipatórias, na medida que no mínimo uma pessoa pode reconhecer as razões para seus problemas. Conhecimento é obtido através de auto-emancipação, através da reflexão que conduz a uma consciência ou perspectiva de transformação. Exemplos de ciências críticas incluem a teoria feminista, psicanálise e a crítica de ideologia, de acordo com Habermas.

7 As três idéias fundamentais de Habermas

7.1 A Esfera Pública 

Fora da vida doméstica, fora da igreja, e fora do governo, existe um espaço para as pessoas discutirem sobre vida. Habermas chama isto de esfera pública onde idéias são examinadas, discutidas e argumentadas. O espaço desta esfera pública tem diminuído sob a influência das grandes corporações e do poder da mídia. Um recente evento interessante é o surgimento da Internet como uma nova esfera pública.

7.2 A Reconciliação da Hermenêutica e do Positivismo 

Para Habermas esta claro que a lógica das ciências naturais não é a mesma lógica que aplica-se às ciências humanas. Por que? Porque a sociedade e a cultura são domínios estruturados ao redor de símbolos; e símbolos exigem interpretação. Qualquer metodologia que sistematicamente negligência o esquema interpretativo pelo qual a ação social acontece esta destinada ao fracasso. Ele desenvolve uma hipótese de um terceiro nível de lógica: o de poder e dominação que serão entendidos usando a lógica da teoria crítica.
7.3 A Teoria de Ação Comunicativa 
Habermas argumenta que qualquer um que usa a linguagem, presume que ela pode ser justificada em 4 níveis de validade: 
1- que é dito é inteligível, ou seja, a utilização de regras semânticas inteligível pelos outros. 
2- Que o conteúdo do que é dito é verdadeiro. 
3- Que o emissor justifica-se por certos direitos sociais ou normas que são invocadas no uso de idioma. 
4- Que o emissor é sincero no que diz, não tentando enganar o receptor. Isto é o que o Habermas classifica de comunicação não distorcida. Quando uma das regras é violada, ou seja, o locutor está mentindo, então a comunicação esta distorcida.. Esta teoria de comunicação tem muitas implicações, inclusive uma definição de verdade de caráter universal.
8 Teoria da Opinião Pública

A noção de opinião pública como processo não pode limitar-se unicamente nas bases empíricas de uma teoria, deve também enfocar a posição que essa noção ocupa num modo geral de interpretação da sociedade. A abordagem de Habermas sobre a opinião pública surge a partir de sua obra clássica (Offentlichkeit) sobre a Publicidade Burguesa Como é sabido a Teoria Normativa de Democracia de Habermas se baseia nas condições comunicativas nas quais pode ocorrer uma formação discursiva da vontade e da opinião de um público formado pelos cidadãos de um Estado. Habermas retoma o projeto histórico-filosófico da modernidade atribuindo a opinião pública a função de legitimar o domínio político por meio de um processo crítico de comunicação sustentado nos princípios de um consenso racionalmente motivado.                                                                                           

Assim o consenso social deriva da Ação Comunicativa, ou seja, uma orientação que responde ao interesse cognitivo por um entendimento recíproco e ao interesse prático pela manutenção de uma intersubjetividade permanentemente ameaçada. Em conseqüência o objetivo de uma Teoria Crítica da Democracia fundamentada normativamente, consiste em explicar se as sociedades complexas admitem a existência de uma opinião pública baseada na garantia de condições gerais de comunicação que assegurem uma formação discursiva da vontade. Ou seja, trata de analisar se as Democracias Contemporâneas contém a possibilidade de estruturar uma praxe argumentativa pública, que vincule as validades das normas de ação a uma justificação racional, oriunda da livre discussão dos cidadãos.                                No plano teórico de Habermas, os procedimentos dominantes de legitimação das democracias de massas modernas está relacionado a um processo de legitimação dirigido a nível administrativo: "o sistema político assegura o consentimento da população tanto por via positiva, quanto por via seletiva; positivamente capitalizando as expectativas de comprimento dos programas próprios do Estado Social ; seletivamente excluindo determinado assuntos da discussão pública. E isso pode ser feito por meio de filtros estruturais no acesso à esfera da opinião pública-política, por meio de deformações burocráticas das estruturas da comunicação pública, ou por meio de um controle manipulativo dos fluxos de informação". 
Por outro lado deve também ser transposta a lógica dos processos de formação, circulação e expressão da opinião pública ao quadro de categorias fundamentais elaborado por Habermas. Assim deve argumentar-se sobre a relação entre os fenômenos de opinião pública e dos processos de racionalização historicamente conectados entre si, mas diferenciados por categorias conforme propõe Habermas: a Ação Instrumental, ou seja, a extensão do âmbito da ação técnica e o incremento das capacidades de direção e de cálculo dos processos sociais que tiveram lugar nas Sociedades Contemporâneas e a Ação Comunicativa: aqueles processos articulados em esferas comunicativas livre de domínios e que estão orientados para o consenso e o entendimento mútuo. Assim, segundo o ponto de vista habermasiano a linguagem é concebida como garantia da democracia, isto é, uma forma política derivada de um livre processo comunicativo dirigido a conseguir acordos consensuais em decisões coletivas.
Sustentada sobre essas bases a investigação da opinião pública deveria argumentar e verificar três grandes questões: 1. O problema de como pode programar-se o sistema administrativo por meio de políticas e leis derivadas de processos públicos de formação da opinião e da vontade, 2. O problema da possibilidade de uma democratização dos processos de formação da opinião e da vontade e 3. A demonstração da factibilidade de uma praxes comunicativa que combine uma formação da opinião orientada para a verdade como uma forma de vontade majoritária. 
Finalmente, os conceitos básicos da Teoria Democrática de Habermas garantem um marco teórico adequado no que diz respeito à fundamentação de uma Teoria Crítica da Opinião Pública, fundamentada em duas variáveis: 

Um programa de investigação que analise processos concretos de formação de opinião no contexto das interações entre sistema e modo de vida. Só assim é possível corrigir empiricamente os excessos normativos da Teoria. Sem dúvida as Metodologias de investigação qualitativas constituem os instrumentos adequados para as finalidades dessa análise,
Desenvolver uma noção de espaço público que integre os três atores principais da vida social: o sistema político, o sistema dos meios de comunicação de massa e a opinião pública dos cidadãos. 
  9 Habermas e o Direito

Habermas, ao classificar as Áreas Genéricas do Interesse Humano, classifica como Conhecimento Prático as áreas ligadas às ciências sociais e culturais. Habermas critica o modelo de razão meramente prática e instrumental, aplicável, segundo ele, apenas às ciências naturais, mas não como um conceito abrangente de “razão”. Afirma que  "a modernidade inventou o conceito de razão prática como faculdade subjetiva". Por entender que a modernidade é um projeto inacabado, Habermas distancia-se da idéia de negação da razão e retoma ideal da modernidade com base na razão comunicativa.

Ele teoriza a razão comunicativa como um modelo no qual a razão não está pronta e nem acabada, mas se constrói a partir da argumentação e entendimento entre os indivíduos. Segundo essa teoria, a razão implica no questionamento e transformação constantes sobre todas as proposições, com o objetivo de chegar a um consenso, a um entendimento. A razão é, nesse contexto, interpessoal e não subjetiva. Ligado a essa razão está o conceito de ética discursiva, que nada mais é que aposta na veracidade da linguagem e em sua capacidade de levar ao entendimento interpessoal.

Entretanto a razão comunicativa instaura um processo discursivo sem garantias, falível, implicando, também, na medida em que se desvincula de formas de vida tradicionais, em uma fraca força motivacional, não garantindo força a um agir motivado por pela razão, como era o caso da razão prática tradicional. Nesse contexto, segundo a teoria de Habermas, estaríamos “condenados” à grande indeterminação da linguagem e da argumentação e, portanto, compreendemos a realidade a partir daquilo que aí é comunicado.

Habermas, na sua abordagem do Direito, consiste em uma construção filosófica que objetiva uma  redefinição da racionalidade jurídica, adequando-a à razão comunicativa (sendo essa uma razão de âmbito interpessoal) e, a partir daí, estabelecer direitos básicos que fundamentem os demais direitos. O Direito tem, segundo Habermas, a função de amortizar as instabilidades de tais formas de vida no que concerne à ação. Assim, descortina-se porque a moral comunicativa remete ao direito complementarmente e como, por outro lado, fornece uma explicação enquanto filosofia do direito.

Para Habermas, no estágio atual de desenvolvimentos das sociedades, normas morais e direitos positivos resultam de consensos comunicacionais, possíveis nas condições exigidas por sua Teoria Crítica.

Habermas ainda discute sobre faticidade e validade do Direito, especialmente em sua obra mais recente. A validade do direito só se explica pela referência simultânea à validade social, à legitimidade e à coerção, já que direito apóia-se sobre uma faticidade artificial, estabelecida a partir de sanções. No que diz respeito à legitimidade, ela faz referência ao próprio caráter discursivo do resgate da validade de uma proposição. Já, a validade social remete à aceitação concreta por parte de uma sociedade.

 
Em seu último livro Direito e Democracia: entre faticidade e validade, Habermas tem por objetivo estender sua teoria do discurso ao processo de fundamentação de direitos básicos. Procura esclarecer o processo de implementação de direitos básicos - e a partir daí derivar a legitimidade dos direitos positivos - no contexto da estrutura da razão comunicativa.

1. Direitos fundamentais que resultam da configuração politicamente autônoma do direito à maior medida possível de iguais liberdades subjetivas de ação;

2. Direitos fundamentais que resultam da configuração politicamente autônoma do status de um membro numa associação voluntária de parceiros do direito;

3. Direitos fundamentais que resultam imediatamente da possibilidade de postulação judicial de direitos e da configuração politicamente autônoma da proteção;

4. Direitos fundamentais à participação, em igualdade de chances, em processos de formação da opinião e da vontade, nos quais os civis exercitam sua autonomia política e através dos quais eles criam direito legítimo;

5. Direitos fundamentais a condições de vida garantidas social, técnica e ecologicamente, na medida em que isso for necessário para um aproveitamento, em igualdade de chances, dos direitos elencados de (1) até (4).
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